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Melhorar a saúde no Estado

Gentileza, boas ações 
e valores éticos

	 Atento aos cuidados 
e atendimentos de saúde da 
população e da família-po-
licial, Coronel Camilo desti-
nou R$ 4.645.000,00 em re-
cursos para as Santas Casas, 
unidades de saúde e prefei-
tura de cidades do Interior 
ao longo de seu mandato. 
Outras entidades médicas, 
como a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de 
São Paulo (APAE), Institu-
to do Controle do Câncer e 
Associação de Assistência à 
Criança Deficiente (AACD), 
Instituto Cema, também fa-
zem parte da lista de cidades 
que foram ajudadas.
	 As  regiões bene-
ficiadas são: de Aparecida 
D´Oeste, Brotas, Estrela 
D´Oeste, Fartura, Guara-
rapes, Itápolis, Itapuí,Itira-
pina, Jales,Nipoã, Palmeira 
D´Oeste, Pedro de Toledo, 
Porto Ferreira, Rio das Pe-
dras, Salto de Pirapora, San-
ta Isabel, São Francisco, São 
José do Rio Preto, São Pau-
lo, Taquarituba, Penápolis, 
Itaóca, Martinópolis, Alfre-
do Marcondes, Altinópolis, 
Américo Brasiliense, Arei-
ópolis, Cananéia, Colina, 
Fartura, Ferraz de Vascon-
cellos, Guaraci, Santa Clara 
D´Oeste, Santa Salete, Rio 
Claro, Paulo de Faria, Len-
çóis Paulista, Mairiporã, São 
Vicente, Quatá, Piracicaba, 
Caçapava, Bertioga, Osasco, 
Presidente Venceslau, Pre-
sidente Bernardes,Ibitinga, 
Jaborandi, Jaú, Leme, Parisi, 
Porto Ferreira, Presidente 
Bernardes, Reginópolis, Ru-
binéia, São Paulo, Irapuru, 
Jacareí.

Emendas ajudam municípios em dificuldades a inves-
tir na rede de atendimento médico e hospitalar

	 Prezo muito pela 
gentileza e acredito que, 
desta forma, criamos um 
ambiente melhor. Precisa-
mos ir atrás de mais quali-
dade de vida e colocar em 
prática boas ações pelo pró-
ximo. É o que se espera de 
uma sociedade civil organi-
zada. Para não perdermos o 
hábito, são necessárias me-
didas que podem ser passa-
das de pai para filho, de ir-
mão mais velho para irmão 
mais novo. A educação faz 
parte deste universo.
 
No dia a dia, devemos ob-
servar a rua e o bairro com 

outro olhar. Comunicar 
empresas e o Poder Público 
quando algo não funciona e 
não apenas reclamar pelos 
cantos. Se existe buraco na 
via, ele pode ser reparado. 
Lixo irregular deve ser co-
municado aos órgãos com-
petentes e ser retirado. 
 
Outra amostra é sobre di-
reitos e deveres. No trans-
porte coletivo flagramos 
jovens e adolescentes ocu-
pando assentos de ônibus 
ou trens destinados aos ido-
sos ou pessoas com crianças 
no colo. Mesmo com o ido-
so de pé, a cidadão sequer 

tem a inciativa de levantar, 
esquecendo-se que, futura-
mente, ele também vai ne-
cessitar de cuidados e pre-
cisará de uma vaga especial.
 
Nas filas, seja nos bancos ou 
nos supermercados a situa-
ção se repete. Costumeira-
mente tem alguém queren-
do levar vantagem e passar 
na frente. Não é fácil lidar 
com a falta de gentileza nos 
dias atuais. Precisamos tra-
zer a cidadania para dentro 
de casa.
 
Na Assembleia Legislativa 
de São Paulo, coordeno a 

Frente da Família, Cidadania e Cultura e prego o respeito 
e internalizo valores éticos e morais. Na minha infância, 
fui ensinado a ter respeito. Na PM, também. Um futuro 
melhor e com mais respeito, depende de cada um de nós. 
Temos muito a aprender com exemplos de vida e entrega 
do ser humano. Boa leitura!

EDITORIAL



Fim do Aviso de Recebimento (AR)
para inadimplentes

	 No final de 2017, foi 
derrubada, na Assembleia 
Legislativa, a obrigatoriedade 
de envio de carta com Aviso 
de Recebimento (AR) a con-
sumidores inadimplentes, 
antes de incluir seus nomes 
em cadastros de negativação. 
	 Segundo Coronel 
Camilo, o AR, que funcio-
nava desde 2015, não trouxe 
qualquer benefício para os 
comerciantes e consumido-
res em geral. 	
	 “Em São Paulo, foi 
um problema sério. O consu-

midor foi prejudicado, pois o 
AR era entregue em horário 
comercial, quando a pessoa 
estava trabalhando”, diz. “Se 
por três vezes a pessoa não 
era encontrada, ia para edital 
e era protestado o nome logo 
depois”, completa. 
	 Para Camilo, o pe-
queno comerciante sofreu 
consequências, já que como 
o devedor não entrava no ca-
dastro, o comerciante conti-
nuava e vendia de novo para 
ele e, com isso, aumentava a 
inadimplência. 

Medida prejudicava o direito do 
cidadão de ser notificado de dí-
vida e evitar protesto

A importância dos carregadores 
da CEAGESP

 	 Os carregadores da Companhia de Entrepostos e 
Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP) foram lembra-
dos pelo Deputado Coronel Camilo em evento na Assem-
bleia Legislativa. Eles foram homenageados com um vídeo 
exibindo a rotina dentro da Companhia de Entrepostos. 
“Vamos fazer uma reflexão do quanto o alimento transita 
até chegar à mesa do consumidor, e que grande parte desse 
trânsito é feito dentro da Ceagesp e, em especial, levado 
pelo carregador”, lembra.
	 Paralelamente a isso, tornou-se lei uma ideia do 
Coronel Camilo que institui o Dia do Carregador. “São 
cerca de 4 mil sérios profissionais que, diuturnamente, co-
laboram para o desenvolvimento econômico e comercial. 
Estima-se que, em todo o Estado, esse número seja de 6 
mil carregadores”, diz Camilo. “É uma justa homenagem a 
esses trabalhadores.”

Em reconhecimento a estes trabalhadores, Coronel Camilo criou data comemorativa

Coronel Camilo destina recursos 
para a saúde do Estado
	 De olho na saúde da 
população e da família-po-
licial, o Deputado Estadual 
Coronel Camilo destinou 
R$1.885.000,00 em recursos 
para as Santas Casas das ci-
dades de Jacareí, Paulo de 
Faria, Fartura e outras enti-
dades médicas como a Asso-
ciação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de São Paulo 
(APAE), de Lençóis Paulis-
ta e Leme, além do Institu-
to do Controle do Câncer e 
Associação de Assistência à 

Foram destinados quase R$  milhões em emendas para o interior
Criança Deficiente (AACD), 
ambos na capital.
	 Na área de proteção 
à saúde do militar, Cami-
lo, que é Líder do Partido 
Social Democrático (PSD) 
na Assembleia Legislativa, 
e foi Comandante-Geral da 
Polícia Militar, ele liberou 
recursos para a Associação 
dos Policiais Militares Porta-
dores de Deficiência de São 
Paulo (APMDFESP) – en-
tidade que cuida do policial 
que sofre ferimentos em ser-

viço e presta apoio aos fami-
liares que perdem o policial. 
	 A Pró-PM também 
está na lista de liberação de 
repasses. A finalidade é ga-
rantir a melhoria contínua 
do atendimento médico, 
odontológico e psicológico 
prestado a todos os profissio-
nais da Corporação. O Hos-
pital Cruz Azul, com aten-
dimento direcionado aos 
familiares de PMs foi outro 
local que recebeu repasse.
	 “Esse apoio é funda-

mental para que os serviços de atendimento médico sejam 
garantidos”, explica Coronel Camilo. A assinatura dos recur-
sos, conhecidos como emendas parlamentares, é tradicional-
mente realizada no Palácio dos Bandeirantes, com a assina-
tura do deputado e do governador.
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Sala dos Municípios na ALESP dá 
apoio a representantes do Interior

	 Desde abril, funcio-
na na Assembleia a “Sala 
dos Municípios”, aberta no 
Andar Monumental. No 
ambiente, existe um espaço 
de apoio a prefeitos e outros 
representantes de cidades 
do Interior do Estado e que, 
muitas vezes, viajam longas 
horas até chegar a São Pau-
lo. Segundo Coronel Cami-
lo, a sala oferece computa-
dores com internet e linha 
telefônica. “É um apoio a 
quem vem reivindicar me-
lhorias para as cidades. Isso 
vai facilitar bastante essa 
rotina”, avalia.
	 Para Camilo, a As-
sembleia tem inaugura-

Colégio da Polícia Militar: 
uma ideia que deu certo

	 Em um período onde 
há uma grande carência de 
valores éticos, cidadania e 
respeito à família, exemplifi-
co a vocês uma boa ação: os 
colégios da Polícia Militar. 
Nesse trabalho, o principal 
objetivo das unidades é o de 
interiorizar a honra e a disci-
plina e, a partir disso, cons-
truir um cidadão capacitado 
e solidário ao próximo. 
	 Atualmente, existem 
15 unidades espalhadas na 

Disciplina militar na educação tem sida valorizada pelo público civil

capital, com mais de 11 mil 
alunos. Inicialmente, em 
1925, a ideia era amparar 
órfãos e viúvas de policiais 
militares. Hoje, alunos que 
não são filhos de policiais 
também estão matricula-
dos. Acredito que a procura 
dos pais a esses locais esteja 
diretamente ligada à busca 
incansável de disciplina e 
preservação da cidadania. 
Foque nos objetivos e prati-
que boas ações.

do serviços diversificados 
para a população. “Temos 
o novo posto do Detran e o 
serviço de biometria. “São 
inovações”, completa. Na 
nova Sala dos Municípios, 
são permitidas reuniões, já 
que foram entregues me-
sas para receber os grupos. 
No local, estão técnicos de 
áreas diversas. Eles ficam de 
plantão para atender prefei-
tos e vereadores em caso de 
dúvidas.

Sala disponibiliza mesas, cadeiras, espaço para carregar celular, sala de reunião , com-
putadores, internet e impressoras para atender os políticos dos municípios paulistas

“Acomodar e receber 
bem todos os represen-

tantes da população 
paulista é uma obriga-

ção do Estado”
Coronel Camilo



Proibidos “pancadões” em SP
Governador sanciona a lei que proíbe som alto em carros e equipa-
mentos sonoros nas ruas do Estado

	 A Lei 16.049, co-
nhecida como Lei dos 
Pancadões, de autoria do 
Deputado Coronel Camilo 
(PSD), prevê que o dono do 
veículo que desrespeitar a 
legislação seja multado em 
R$ 1 mil, valor que pode 
quadruplicar em caso de 
reincidência. 

Torcedor que não respeitar 
assento vai pagar multa
Coronel Camilo assinou a proposta junto com 19 deputados estaduais. 
Clubes passam a ser responsabilizados por atos da torcida

	 A Lei 15.868/2015, 
sancionada em 29 de julho de 
2015, prevê  que torcedores 
que não respeitarem os as-
sentos marcados nos ingres-
sos dos jogos de futebol irão 
pagar multa. “É um grande 
avanço na garantia da segu-
rança do torcedor nos está-
dios. A ordem e o respeito ao 
torcedor contribuirão para 
a diminuição da violência 
nos estádios”, afirma Coronel 
Camilo. A norma estabelece 
sanções para clubes e demais 
entidades esportivas que per-

	 Quem insiste em 
deixar o carro com som alto 
na calçada ou na rua poderá 
ser multado e até ter o seu 
veículo apreendido.
	 “Não sou contra ne-
nhum tipo de manifestação 
popular, mas esses encon-
tros abertos não podem im-
pedir o direito de descanso 

mitam atos ilícitos por parte 
de seus torcedores ou associa-
dos. A partir de agora, as en-
tidades que venderem ingres-
sos não numerados terão que, 
imediatamente, devolver o 
dinheiro ao torcedor. As áre-
as reservadas às torcidas não 
poderão exceder os 20% da 
capacidade total do estádio. 
Cada torcida organizada terá 
acesso às áreas determinadas 
em horário diferenciado para 
que não se encontrem com a 
torcida organizada do time 
adversário.

AGORA É LEI!

de milhares de famílias”, ex-
plica Coronel Camilo. Além 
das ruas, ficam proibidos de 
abrigar ‘pancadões’ locais 
de acesso ao público, como 
postos de combustíveis e 
estacionamentos. Quem 
desrespeitar a lei pode ar-
car com uma multa de R$ 
1.000,00 que dobra a cada 

reincidência. Na Capital 
- Em maio de 2013, a Lei 
Municipal, a 15.777, tam-
bém de autoria do Deputa-
do Camilo, entrou em vigor 
com o mesmo objetivo, po-
rém com foco na cidade de 
São Paulo. A multa é de R$ 
1 mil na primeira infração, 
R$ 2 mil na segunda e R$ 4 

mil a partir da terceira vez, 
tudo isso dentro de 30 dias. 	
Neste caso, os agentes do 
Programa de Silêncio Urba-
no (PSIU), da Prefeitura são 
responsáveis por fiscalizar 
os bailes.
A Lei dos ‘Pancadões’ foi 
regulamentada o dia 16 de 
fevereiro de 2017. 



Programa da Vizinhança Solidá-
ria agora é Lei Estadual

Lei nº 16.771, de 18 de junho de 2018, institui oficialmente o Progra-
ma Vizinhança Solidária no Estado de São Paulo

	 No dia 18 de junho 
de 2018, foi sancionada a Lei 
nº 16.771, de 18 de junho de 
2018, que institui a Vizinhan-
ça Solidária como um progra-
ma oficial do Estado de São 
Paulo. A lei é originária do 
PL 904/2017, de autoria do 
Deputado Coronel Camilo, 
que foi o Comandante-Geral 
da PM pioneiro na implanta-
ção do programa em 2009, no 
bairro do Itaim Bibi na capital 
paulista. Desde então, o pro-
grama se tornou um progra-
ma oficial da Polícia Militar 
do Estado de São Paulo. 
	 O objetivo da Vizi-
nhança Solidária é promo-
ver maior integração entre 
vizinhos, auxiliando-os a se 
ajudarem mutuamente na vi-
gilância do entorno de seus 
lares para combater  roubos e 
furtos.
	 No período da im-
plantação, policiais militares 
promoveram a aproximação 
de vizinhos ao proferirem 
palestras para síndicos, mo-
radores e zeladores de edifí-
cios localizados no bairro do 
Itaim-Bibi, zona sul da cida-
de. 
	 O programa evoluiu e 

foi se expandido por diversos 
bairros e cidades de todo o Es-
tado. A lei da Vizinhança So-
lidária prevê que a implemen-
tação do programa poderá ser 
feita pela Polícia Militar e por 
representante dos moradores, 
podendo haver a participação 
do CONSEG (Conselho Co-
munitário de Segurança) da 
região.
	 Policiais militares 
participarão de reuniões com 
os moradores para orientação 
e esclarecimentos sobre ações 
comunitárias preventivas e 
outras medidas de segurança. 	
	 Para o Deputado, 
“medidas como essa, aumen-
tam o sentimento de perten-
cimento do cidadão à sua rua, 
ao seu bairro, à praça, à esco-
la, enfim, ao seu redor, além 
de estimular o zelo, a troca de 
informações e solidariedade 
entre os participantes”.
	 Na justificativa do 
projeto, Coronel Camilo 
aponta que “nos locais onde o 
Programa Vizinhança Solidá-
ria foi implementado, houve 
considerável redução no índi-
ce de ocorrências criminosas, 
por vezes até zerou a notifica-
ção de crime no local”.

Vizinhança Solidária ga-
nha força entre morado-

res de São Paulo!

	 Nos últimos meses, o 
Projeto de Lei de autoria do 
Deputado Estadual Coronel 
Camilo chamado “Vizinhan-
ça Solidária” ganhou força em 
São Paulo. Em dezembro de 
2017, o PL 904/2017 chegou 
a ser vetado pelo Governador 
Geraldo Alckmin. O veto foi 
derrubado pelos deputados 
na Assembleia Legislativa e a 
lei foi sancionada pelo novo 
Governador Márcio França. 
	 Coronel Camilo, um 
grande defensor da medi-
da de sucesso, não poupou 
esforços para reverter  a si-
tuação e conseguiu articu-
lar os demais Deputados da 
Assembleia Legislativa para 
derrubar o veto. O projeto 
caminha na filosofia de Polí-
cia Comunitária, ou seja, po-
pulação e PM agem unidos.

	 O Vizinhança Soli-
dária começou em 2009 na 
cidade de São Paulo, no Co-
mando de Camilo, na região 
do Itaim-Bibi, na zona sul. 
Depois, foi sendo adotado 
por diversos bairros e por ci-
dades do Interior. É prático: 
funciona com o uso de pla-
cas avisando que moradores 
estão ‘de olho’ e também são 
colocadas faixas com alertas, 
além de grupos em aplicativo 
de celular. Em caso de movi-
mentação suspeita na rua, a 
PM é comunicada.
	 Para participar, é ne-
cessário procurar o Conselho 
Comunitário de Segurança 
(Conseg) do bairro. “Nin-
guém melhor do que o pró-
prio morador para auxiliar 
a Polícia com informações 
e dados sobre o seu bairro. 

Basta ampliar a capacidade 
de observação do que ocorre 
na localidade para dar o pri-
meiro passo no fortalecimen-
to do laço de cidadania que 
une os moradores do bairro”, 
explica o Deputado.

O programa começou em 2009 na cidade de São Paulo, 
no Comando de Camilo, na região do Itaim-Bibi

Tutores da Vizinhança Soli-
dária devem procurar a Cia 
da PM na região para obter 

orientações sobre a placa



Deputado lança cartilha sobre a 
Vizinhança Solidária

Material gráfico tem sido distribuído nos Conselhos Comunitários de 
Segurança e entre as lideranças dos bairros da capital e do interior

	 Nesta quinta-feira, 
7/12, o Deputado Estadual 
Coronel Camilo lançou uma 
cartilha com dicas para a im-
plementação do Programa 
Vizinhança Solidária nos di-
versos bairros da capital e do 
interior. (Acesse a cartilha ao 
final do texto).
	 “São orientações de 
aplicação imediata, visando 
uma nova postura de per-
tencimento comunitário por 

cada cidadão”, afirma o Depu-
tado. “As ações são simples e 
não exigem grandes recursos 
financeiros ou investimento 
de tempo do indivíduo ou do 
Estado. São pequenas atitu-
des que podem mudar a vida 
das pessoas”.
	 Em outubro, Coronel 
Camilo protocolou na As-
sembleia Legislativa do Es-
tado de São Paulo o Projeto 
de Lei 904/2017, que institui 

oficialmente o Programa Vi-
zinhança Solidária no Estado 
de São Paulo como política 
pública.
	 Coronel Camilo era 
o Comandante-Geral da 
Corporação em 2009, quan-
do inaugurou as primeiras 
experiências deste programa. 
À época, policiais militares 
promoveram a aproximação 
de vizinhos ao proferirem 
palestras para síndicos, mo-
radores e zeladores de edifí-
cios localizados no bairro do 
Itaim-Bibi, zona sul da cida-
de.
	 “Medidas como essa 
aumentam o sentimento de 
pertencimento do cidadão à 
sua rua, ao seu bairro, à pra-
ça, à escola, além de estimu-
lar o zelo, a troca de informa-
ções e solidariedade entre os 
participantes”, afirma o De-
putado.
	 Nos locais onde o 
Programa Vizinhança So-
lidária foi implementado, 
houve considerável redução 
no índice de ocorrências cri-
minosas. Por vezes, a notifi-
cação de crime foi zerada na 
região.
	 O programa, de ade-
são voluntária pelos mora-
dores de cada rua, bairro 
ou região, tem a orientação, 
apoio e acompanhamento da 
Polícia Militar através de seu 
batalhão, companhia ou ou-
tra unidade responsável pelo 
policiamento local.



CAFÉ COM O DEPUTADO
Projeto que começou no Comando-Geral foi estendido para a Assembleia Legislativa. Deputado recebe às segun-

das-feiras lideranças comunitárias, associações e representantes da PM para um café da manhã.  

PARTICIPE!!! 
ENTRE EM CONTATO PARA AGENDARMOS UM CAFÉ. 

CONTATO@CORONELCAMILO.COM.BR



CAFÉ COM O DEPUTADO
Projeto que começou no Comando-Geral foi estendido para a Assembleia Legislativa. Deputado recebe às segun-

das-feiras lideranças comunitárias, associações e representantes da PM para um café da manhã.  



PM AJUDA A CUMPRIR LEI MARIA DA PENHA EM SP!

	 O Deputado Camilo 
apresentou um projeto de 
lei para ampliar o Programa 
Patrulha da Família Segura. 
O objetivo é fazer com que 
a proteção seja expandida 
para todo Estado e não só 
em algumas cidades, como 
está atualmente, limitada ao 
Vale do Ribeira. Diariamen-
te, PMs, um homem  e uma 
mulher, visitam as mulheres 
que têm proteção da Lei Ma-
ria da Penha. Visitam, ainda, 
o ex companheiro para mos-
trarem que estão atentos. 
	 A patrulha teve iní-
cio em 13 de maio de 2015 
na cidade de Registro. Sur-
giu após um PM da região 
ter uma amiga bem próxima 
agredida pelo parceiro. Atu-
almente, temos 6 policiais (3 
masculinos e 3 femininos). 
Mas costumam visitar a víti-
ma uma dupla de PMs. 

	 O que é? - Policia-
mento que consiste em pa-
trulha da PM com uma poli-
cial e um policial, que fazem 
visitas constantes às vítimas 
e os núcleos familiares opri-
midos pela violência domés-
tica. O objetivo é fiscalizar o 
cumprimento das Medidas 
Protetivas deferidas pelo 
Juiz em desfavor do agressor, 
para que a sensação de se-
gurança volte a pairar sobre 
aquela família, fazendo valer 
a Medida Protetiva, afastan-
do o agressor da vítima e 
monitorando a família para 
que não volte a sofrer novas 
agressões. 
	 Como solicitar - 
Após a realização do Boletim 
de Ocorrência e instauração 
do inquérito policial, assim 
que a Medida Protetiva é 
deferida pelo Juiz, a Patru-
lha Família Segura inicia o 
acompanhamento da vítima.

Coronel Camilo propõe projeto para transformar programa da PM em política pública do Estado

CPI do CONDEPE teve Coronel  
Camilo como relator dos trabalhos
Relatório final aprovado encaminhou sugestões para fortalecer o Conselho

	 Criada com a finali-
dade de investigar todos os 
citados na Operação Ethos e 
o Conselho Estadual de De-
fesa dos Direitos da Pessoa 
Humana (CONDEPE).
	 A operação Ethos 
teve início quando foi apre-
endida uma carta enviada 
de um pavilhão a outro, na 
Penitenciária II, de Presi-
dente Venceslau, terminou 
por desvendar um esquema 
criminoso, com a prisão de 
vários advogados, suspeitos 
de colaborar com o Primeiro 
Comando da Capital (PCC) 
para os crimes de tráfico de 
drogas, lavagem de dinhei-
ro e corrupção. A operação 

deteve também o então vi-
ce-presidente do CONDE-
PE, Luiz Carlos dos Santos, 
condenado posteriormente 
por ter recebido recursos do 
crime organizado para de-
negrir a imagem da Polícia 
Militar com falsas denúncias 
de desrespeito aos direitos 
humanos. 
	 Ao término da CPI, 
o relatório apresentado pelo 
deputado Coronel Camilo. 
Com diversas propostas para 
aprimorar o trabalho reali-
zado no Conselho e evitar 
que outro caso grave como o 
apurado na operação Ethos  
ocorra, o documento foi 
aprovado por 6 votos a 1. 

CPI da Merenda recomen-
da maior controle estatal 

sobre verbas públicas
 	 Coronel Camilo par-
ticipou, nos meses de maio 
e junho de 2015, da CPI da 
Merenda na Assembleia Le-
gislativa, criada para inves-
tigar a suspeita de fraude do 
fornecimento de alimentos 
para escolas estaduais e uni-
dades municipais. 
	 O pedido de instau-
ração de Comissão de Par-
lamentar de Inquérito (CPI) 

foi feito para que se apurasse 
contratos relacionados ao 
fornecimento de merenda 
nas escolas. Havia a suspeita 
do envolvimento de agen-
tes públicos no esquema. 
As reuniões eram semanais. 
Além de Camilo, participa-
ram outros oito deputados. 
O caso seguiu para o Minis-
tério Público de São Paulo 
acompanhar. 

O Deputado Coronel Camilo 
foi o relator dos trabalhos



Deputado reuniu especialistas 
em debate sobre a Cracolândia

	 Por iniciativa do 
Deputado Coronel Camilo 
(PSD), o seminário “Cra-
colândia – o problema é de 
todos nós”, realizado na As-
sembleia Legislativa, nesta 
sexta-feira, 1º/9, debateu 
com especialistas, autorida-
des e moradores da região 
sobre diversas ações já per-
petradas naquela região.
	 O deputado justifi-
cou o tema do evento, afir-
mando que muitas vezes a 
sociedade tem feito “vistas 
grossas”, mas que o problema 
é de todos. Coronel Camilo, 
que já comandou aquela re-
gião, observou que forças-ta-
refas anteriores começaram 
com muitos órgãos, mas o 
trabalho final ia ficando com 
a Polícia Militar.
	 “As forças de segu-
rança devem prestar apoio, 
mas quem deve capitanear 
as ações é a Prefeitura, que 
é quem de fato deve coor-
denar essas iniciativas, com 
atenção na área social e da 
saúde”, declarou Camilo, que 
Comandou a PM por três 
anos (2009 s 2012).
	 O Secretário Muni-
cipal de Assistência e De-
senvolvimento Social, Filipe 
Sabará, disse que essa gestão 

prima por “respostas rápi-
das, mas humanizadas”. “Os 
moradores estão excluídos 
da nossa sociedade. Nos-
so trabalho é de reinclusão”, 
concluiu, citando como 
exemplo as oportunidades 
de emprego que estão sendo 

oferecidas àquela população. 
Andrea Matarazzo, lembran-
do sua experiência como 
subprefeito da Sé (2005 a 
2007), ressaltou que a impor-
tância da limpeza constante, 
fiscalização de estabeleci-
mentos e melhoria na ilumi-

Audiência pública debate Ciclo 
Completo de Polícia
	 No dia 9 de outubro 
de 2016, foi realizada na As-
sembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo uma audiência 
pública para debater o Ciclo 
Completo de Polícia, proposta 
que possibilita as Polícias Civil 
e Militar a realizarem policia-
mento ostensivo e investigação. 
O debate, realizado pela Co-
missão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJC) da Câmara 
dos Deputados, ocorre no Au-
ditório Paulo Kobayashi, com o 
apoio institucional do deputa-
do estadual Coronel Camilo.
	 O objetivo do Ciclo 
Completo é acelerar o aten-
dimento do cidadão, ou seja, 
quem pegar uma ocorrência - 
seja Polícia Militar, Civil ou até 

nação reforçam a presença 
do Estado na região. num 
ambiente totalmente degra-
dado. O prefeito deu ordem 
para limpar o local e tratar as 
pessoas”, resumiu.  
	 Ao final, participan-
tes do evento fizeram ponde-

rações e perguntas aos pales-
trantes do seminário. “Essa 
discussão não acaba aqui, va-
mos promover outros semi-
nários como esse”, concluiu 
o deputado Coronel Camilo 
ante o grande interesse de-
monstrado pelos presentes.

A Frente Parlamentar da Segurança lançou uma ampla discussão 
para resolver este drama que se arrasta há anos em SP

mesmo a Guarda Civil Metro-
politana, vai até o final do caso 
e o entrega para a Justiça, sem 
precisar passar informações 
de um para o outro. Com isso, 
dados não serão perdidos e o 
tempo de permanência nas de-
legacias será menor.
	 O novo modelo de 
segurança implica, na prática, 
liberar o cidadão das delega-
cias, bem como os policiais, 
que acabam perdendo tempo 
apresentando as ocorrências, 
ficando mais afastados das 
ruas. Policiais militares chegam 
a aguardar até oito horas nos 
distritos policiais a espera de 
atendimento. O resultado do 
Ciclo será maior celeridade no 
encaminhamento dos casos.

A medida funciona como um poupatempo para o registro de ocorrências

Coronel Camilo foi o proponente da audiência pública 
que debateu o tema na ALESP

FRENTE PARLAMENTAR DE SEGURANÇA



Fale com o Deputado pelo Whatsapp
	 O Deputado Coro-
nel Camilo aposta no What-
sapp como forma de con-
tato direto com o cidadão. 
Através do celular utilizado 
pessoalmente pelo Deputa-
do, a população pode tirar 
dúvidas na área da seguran-
ça pública e sugerir projetos 
de lei. As áreas de atuação 
do Coronel Camilo são: se-
gurança, ordem pública, ci-
dadania, valores e educação. 
“Muitos projetos que sugeri 
partiram de propostas da 
sociedade civil”, afirma o 
Deputado. 

	 A transparência na 
gestão é uma das principais 
bandeiras do Deputado Co-
ronel Camilo, que acredita 
nas redes sociais e no aten-
dimento pessoal como for-
ma de aproximação do polí-
tico com a sociedade.
	 “As portas do meu 
gabinete estão abertas para 
todos que quiserem co-
nhecer o meu trabalho e 
fazer sugestões para me-
lhorar a vida das pessoas”, 
afirma Camilo. Participe!  
Envie a sua mensagem para  
(11) 99862-0277.

Explosão a caixa eletrônico é tema 
de debate na ALESP

	 O Deputado Coro-
nel Camilo, Coordenador da 
Frente Parlamentar de Segu-
rança Pública, reuniu policiais 
e especialistas em segurança 
na Assembleia Legislativa, 
para propor ideias que pos-
sam combater esse crime. Os 
casos de estouros a caixas ele-
trônicos foram debatidos no 
dia 24 de setembro de 2015, 
durante uma Audiência Pú-
blica na Assembleia Legislati-
va. Participaram do encontro 
a Federação Brasileira dos 
Bancos (FEBRABAN), Dele-
gacia de Repressão a Furtos 
e Roubos a Bancos, do DEIC, 
representantes da Polícia Mi-
litar e especialistas no assun-
to.

	 “As ocorrências das 
explosões de caixas tem sido 
um grande risco para os nos-
sos policiais. Alguns foram 
gravemente feridos”, explica 
Coronel Camilo. Segundo ele, 
esse tipo de ocorrência tem 
causado uma forte sensação 
de insegurança na população 
de São Paulo. 			 
	 Além de perdas patri-
moniais no entorno, as ações 
colocam inocentes em risco 
até pelo uso recorrente de ex-
plosivos e armas longas pelos 
criminosos. A explosão leva 
em média, dois minutos para 
ser executada. A prática tem 
sido atraente para  os bandos, 
especialmente aqueles as or-
ganizações criminosas.

Além de perdas patrimoniais 
no entorno, as ações colocam 
inocentes em risco

INSTALAÇÃO OBRIGATÓRIA DE 
HIDRANTES NOS EMPREENDIMENTOS
	 Um dos grandes pro-
blemas enfrentado pelo Cor-
po de Bombeiros no combate 
a incêndios é a falta de hidran-
tes próximos do sinistro. Para 
minimizar esse problema, o 
deputado Coronel Camilo – 
que serviu por três anos na 
instituição – apresentou este 
ano o PL 290/2018 projeto 
que prescreve a obrigatorieda-
de de instalação de hidrantes 
públicos nos novos empreen-
dimentos imobiliários ou em 
ampliações dos já existentes.
	 “Esta iniciativa vai 
evitar que nossos bombeiros 

passem pela difícil e perigosa 
situação de chegar para o con-
trole do incêndio e não dispor 
de água para o combate. Reco-
nhecemos a coragem e a des-
treza do bombeiro paulista. 
Nosso papel é lhe dar condi-
ções de cumprir bem sua mis-
são”, declarou Coronel Camilo
 	 Recentemente, Coro-
nel Camilo também promo-
veu sessão solene para come-
morar o Dia do Bombeiro, 
ocasião em que rendeu ho-
menagens aos bombeiros que 
atuaram no incêndio do Largo 
do Paissandu. 



Alunos da ESPM discutem 
desordem urbana

	 Estudantes da Esco-
la Superior de Propaganda 
e Marketing (ESPM) entre-
vistaram o Deputado Co-
ronel Camilo sobre a visão 
que ele e toda a população 
tem acerca dos camelôs ir-
regulares. De acordo com 
Camilo, que foi comandante 
do policiamento do centro, 
ali havia grande aglomera-
ção de barracas. “Não con-
sidero que os camelôs sejam  
“estigmatizados” pela popu-
lação, pois são procurados 
para negócios”, conta. 
	 Coronel Camilo dis-
se, ainda, que esta profissão, 
por fazer uso de espaço pú-
blico, deve ser autorizada 
com critério, preferencial-
mente por quem realmente 
precisa e tem dificuldade 
de se inserir no mercado 
de trabalho, como idosos e 
portadores de deficiência 
física, porém sempre com 
o Termo de Permissão de 
Uso (TPU). O parlamentar 
observou, por fim, que em 
hipótese alguma o produto 
vendido deve ser pirata ou 
de origem criminosa.

Coronel Camilo abre as portas do seu gabinete para receber 
alunos do ensino médio e superior. “O exercício da cidadania 

deve começar desde cedo”, afirma o Deputado.

Ética e Cidadania em sala de aula!

	 Em busca da ordem 
e da coisa certa. Com esse 
pensamento, Coronel Ca-
milo quer instituir lições 
de Ética e Cidadania no 
ensino fundamental e mé-
dio da rede pública e priva-
da do Estado, por meio do 
Projeto de Lei 903/2017. “	
	 “Não raramente, 
somos surpreendidos com 
notícias de desrespeito aos 
idosos, aos professores e 
aos pais chegando ao ab-
surdo de, contra eles, uti-
lizarem-se de força física”, 
observa o parlamentar.
	 Para o deputado, o 
desrespeito às pessoas, às 
normas, ao espaço do ou-
tro, às autoridades, à esco-
la, aos símbolos nacionais 
tem se tornado corriquei-
ro.
	 “E a sociedade 
acostumou-se de tal forma 
com a total falta de regras 
de convivência que passou 
considerá-la normal ou 
simples expressão da liber-
dade individual, na maio-
ria dos casos”, conclui.

O objetivo é a valorização dos símbolos nacionais e o resgate da boa educação



Conto com a sua participação!
A cidadania apenas se efetiva com transparência e diálogo com a sociedade civil.


